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Prefácio 
Uma história de encontros e confrontos em métodos de ensino da leitura




    Atrevo-me a acreditar que o historiador mais consciente de sua própria situação é também o mais capaz de transcendê-la e mais capaz de apreciar a natureza essencial das diferenças entre sua própria sociedade e perspectiva e aquelas de outras épocas e outros países, mais do que o historiador que afirma ruidosamente que ele é um indivíduo e não um fenômeno social. A capacidade do homem de erguer-se acima de sua situação social e histórica parece estar condicionada pela sensibilidade com que reconhece a extensão de seu envolvimento nela.




    Edward Hallet Carr 1




    Este livro resulta da bela tese de doutorado de Suzana Lopes de Albuquerque, defendida na Faculdade de Educação da USP. O trabalho, como o próprio título indica, versa sobre a apropriação brasileira de dois métodos de ensino no século XIX: o do educador português António Feliciano de Castilho e aquele do educador francês Joseph Jacotot. Em ambos os casos, tratava-se de instaurar a escola como palco de experimentação, confrontando um suposto ensino inovador com o tradicionalismo que marcava a instituição.




    Voltado para a alfabetização em larga escala, com vistas a favorecer a escola de massas, o português António Feliciano de Castilho produziu, no início dos anos 1850, aquele que ficaria conhecido como método português de Castilho. Em 1855, veio ao Brasil com a finalidade de difundir o referido método. O presente livro conta essa história e mostra o quanto houve resistência ao método de Castilho, tendo ocorrido, inclusive, o cancelamento de cursos que ele se propunha a dar para os professores brasileiros. O fato é que havia no Brasil um intelectual chamado José da Costa Azevedo, primeiro diretor da Escola Normal de Niterói e criador de materiais e impressos voltados para a formação de professores. Costa Azevedo liderava um movimento que difundia, em terras brasileiras, a filosofia de ensino e o método de alfabetização do teórico francês Joseph Jacotot. Além dessa narrativa, este livro conta como o irmão de António Feliciano de Castilho, que se chamava José Feliciano de Castilho Barreto e Noronha, manteve embates com José de Alencar acerca de questões da literatura e defesa do vernáculo. Trata-se, portanto, de uma obra que descreve encontros e confrontos.




    Na elaboração de sua tese, Suzana se debruçou sobre um conjunto variado e fértil de fontes documentais: compêndios, relatórios de inspetores, cartas, ofícios de diretores gerais da instrução pública, requerimentos e jornais. Por meio de tal acervo, a tese foi construída com base na premissa de que a escola de massas contou com a intervenção do Estado na organização escolar, mas também com a intervenção de sujeitos educadores, da sociedade civil, que interagiam com o Estado, visando edificar uma sociedade letrada a partir da escolarização. É preciso lembrar que a escola sobre a qual Castilho discorria era, ela mesma, uma escola bastante precária. Tanto na realidade portuguesa quanto no Brasil, naqueles meados do século XIX o que se chamava de escola era, na grande maioria das vezes, basicamente um cômodo reservado na casa do professor ou por ele alugado, o qual abrigava alunos de diferentes faixas etárias e de diversos níveis de aprendizado. Ali, o professor abria uma classe, a qual era sua escola. Praticamente não havia Escolas Normais; por essa razão, a formação de professores era quase inexistente. Havia, entretanto, um sistema de controle, com diretorias de instrução pública que, tanto em Portugal quanto no Brasil, vistoriavam periodicamente o que cada uma das escolas do reino fazia.




    Castilho – autor que protagonizou o embate que ficou conhecido na história portuguesa como Bom senso e bom gosto, no qual polemizou com aquela que se caracterizaria como a Geração de 70 – apresenta aqui sua outra face: mais do que literato, era um pedagogo, que, ao escrever sobre métodos para ensinar a ler e a escrever, rompeu com o modelo de ensino daquela que ele chamará de escola antiga. O Castilho da literatura era um tradicionalista, porém o Castilho da educação pretendia renegar a tradição e propunha-se a inaugurar um modo de ser escola inteiramente novo.




    Consta que Castilho teria vindo ao Brasil incentivado por d. Pedro II, com quem se correspondia. Aqui, pretendia divulgar, disseminar e propagar seu método de leitura e de escrita para representantes das diferentes províncias brasileiras. A questão de pesquisa que Suzana se coloca é: que motivos teriam levado à rejeição do método de Castilho em terras brasileiras? Ela descreve minuciosamente os embates entre o educador português e dois expoentes do debate pedagógico brasileiro da época: José da Costa Azevedo e Francisco Crispiniano Valdetaro. O que estaria em jogo nessa querela? Tratar-se-ia de um embate financeiro ou havia relações de poder envolvidas? O fato é que a disputa do método pedagógico encobria uma pressuposta concepção política e filosófica por detrás dos embates.




    Após expor os fundamentos teórico-metodológicos, bem como suas fontes documentais, Suzana faz um traçado extremamente minucioso da vida e da obra de Castilho. Nesse momento do livro, a autora entrelaça a trajetória de Castilho com a história de Portugal do século XIX e, por meio desse bordado, ensina-nos como a história da educação se impõe e se dispõe socialmente na vida pública. Castilho e Costa Azevedo pretendiam traçar o lugar social da escolarização no cômputo de uma sólida cultura letrada. Para tanto, a escola ensinaria saberes, mas também valores e atitudes, destacando-se, nessa dimensão, seu papel moralizador. De qualquer modo, supunha-se a regeneração social pela via da instrução. Esse era o lema de Castilho, e Suzana vistoria com habilidade analítica seus inúmeros livros, entrelaçando a obra do pedagogo português com considerações de ordem biográfica. O resultado é um relato de vida extremamente original e instigante.




    Em seguida, a autora explicita as oposições ao método Castilho, descrevendo sua apropriação em Portugal e no Brasil e as críticas que recebeu nos dois países. Castilho, contrário aos modos de ensino individual e mútuo, defendia um modelo de ensino simultâneo, no qual – como ele próprio gostava de dizer – o professor ensinava a todos os alunos como se todos fossem um só. É preciso lembrar que Castilho era cego, o que talvez explique o fato de ele ter colocado recursos auditivos (marchas e palmas ritmadas) para pensar o caminho das letras. Seu método era sintético: partindo do som de cada letra, ele propunha uma nova ortografia para a língua portuguesa, modificando a soletração e a fonética, posto que se recusava a principiar o ensino pelo nome da letra. Depois, Castilho agregava as letras às palavras, valendo-se, para tanto, de figuras e recursos mnemônicos, decompondo essas palavras em sílabas e em letras para depois recompô-las. Nesse sentido, ele aboliu os silabários, que eram usados em seu tempo. Note-se que se tratava, provavelmente pela primeira vez no Brasil, de uma metodologia fônica de ensino da leitura e da escrita, um método que partia da sonoridade das diferentes letras. Hoje, fala-se muito de método fônico, mas, no geral, sua origem é desconhecida, sendo revelada pela autora na presente obra.




    Após a descrição do método, Suzana apresenta o confronto de Castilho com os que ele chamava de impugnadores e adversários do método português. Castilho recebeu severas críticas a seu método tanto em Portugal quanto no Brasil, por motivos diferentes. Baseada em bibliografia que relata a recepção do método em Portugal, Suzana se debruça basicamente sobre o que ocorreu no Brasil, onde o método de Castilho era taxado de pueril, dispendioso e trabalhoso, algo para ser utilizado em escolas que não tinham qualquer estrutura e contavam, em sua maioria, com um único professor. Seus inimigos diziam, ainda, que a ideia de mnemonização não era novidade e ridicularizavam o recurso às marchas e às palmas. Suzana demonstra, com precisão, como Castilho e seu método foram rejeitados na província alagoana, aspecto que ela já havia anunciado em sua dissertação de mestrado, defendida junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Alagoas, sob a orientação da Profa. Dra. Maria das Graças de Loiola Madeira.




    A hipótese de Suzana, comprovada por sua tese, é a de que a interrupção do curso de Castilho no Brasil teve relação com a atuação de Costa Azevedo, o qual lecionava, desde 1834, utilizando um método de leitura que se apropriava de elementos do teórico francês Joseph Jacotot. Conforme já se explicitou anteriormente, outro personagem importante neste livro é Francisco Crispiniano Valdetaro, seguidor de Costa Azevedo. Castilho denuncia ambos como plagiários de Jacotot; justo ele, que em Portugal já havia sido acusado de plagiar o método de Lemare… A autora se dedica a explicar o método de Jacotot e sua ideia de emancipação intelectual. Jacotot ensinava a leitura por um caminho curioso, que consistia em aprender de memória uma parte do livro e repetir os sentidos do texto, para apenas depois reconhecer os parágrafos, as frases e as palavras. Esse método analítico foi desenvolvido a partir de 1818, quando o francês Jacotot, refugiado na Bélgica, aceitou um cargo na universidade. Lá, ele deveria ensinar francês para alunos que só conheciam o flamengo – língua que o docente desconhecia. O educador, então, valeu-se de uma edição bilíngue do Telêmaco, de Fénelon – que os alunos leriam paralelamente nas duas línguas –, e aplicou sua metodologia. O pressuposto do ensino de Jacotot residia em duas ideias básicas: é possível se ensinar o que se desconhece e há uma igualdade das inteligências. Essa foi a aposta tanto do francês quanto dos brasileiros Costa Azevedo e Valdetaro. Suzana, a partir dessa história, coloca em confronto os protagonistas de sua pesquisa, demonstrando os embates que eles tiveram pela imprensa.




    Enfim, este livro é uma história original, viva e plena de significados. Em um momento histórico no qual se pleiteia o método fônico como método oficial da escola brasileira, deve-se, no mínimo, conhecer sua trajetória. A autora estrutura sua história com graça, leveza e uma escrita cuidadosa, na qual se articulam os procedimentos historiográficos e o olhar da pedagogia. Prefaciar o livro requer também um diálogo com a autora: Suzana é uma intelectual que reúne os dois atributos necessários ao ofício da pesquisa e da docência: a curiosidade intelectual e a humildade acadêmica. Ávida pelo conhecimento e arguta no trato documental, seu relato demonstra precisão conceitual, solidez analítica e habilidade interpretativa. Por tais razões, a autora constrói uma narrativa cheia de vida sobre uma história que há muito está esquecida nos arquivos do passado… Por todos esses motivos, este livro é um importante contributo para o avanço do conhecimento no campo da História da Educação em Portugal e no Brasil. Cabe apenas cumprimentar a Editora Unesp e a Sociedade Brasileira de História da Educação (SBHE) por, nessa parceria, trazer à tona este relato, por meio da bela edição que o leitor tem agora em mãos.




    São Paulo, 31 de março de 2020 
Carlota Boto




    




    

      

        1 Edward Hallet Carr, Que é história? 3.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982, p.41.


      


    


  




  

    
Introdução




    Por isso tudo, é que a papelada velha é cá o meu mundo de predileção. (Castilho, J., 1890-1891, p.861) 




    Em virtude da importância de se construir uma identidade para a formulação do Estado nacional brasileiro no século XIX, foram lançadas bases para a instrução pública. Os estudos referentes ao processo de difusão da escola para o povo como responsabilidade do Estado, visando a uma unidade nacional por meio de conteúdos unificados e valores morais e culturais no contexto brasileiro, são analisados nesta obra a partir do “conjunto das linhas gerais de força que atuaram, durante esse período, na constituição do sistema escolar brasileiro e que parecem ser aproximadas dos diversos processos de formação da ‘escola de massas’, no continente europeu e na América do Norte” (Nóvoa; Catani, 2000, p.1).




    No contexto de elaboração da primeira Constituição brasileira, outorgada em 25 de março de 1824, a instrução primária ganhou visibilidade, passando a ser gratuita. O documento apresentava provisões para que fossem instituídos no país colégios e universidades, centralizando a administração do ensino no governo federal e instituindo o ensino da religião católica como parte obrigatória dos currículos e programas.




    Em várias províncias brasileiras, a escola passou a ser responsável pelo ensino da leitura, da escrita e do cálculo, das regras de civilidade, da moral e da religião, evidenciando, para além de leis, materiais e métodos imprescindíveis a essa nova realidade de democratização do ensino público, que caracterizava o “modo como os alunos foram ‘inventados’ (construídos, categorizados, classificados etc.) pela escola”, isto é, o modo como, por meio da escola de massas, as crianças foram “transformadas em alunos” (Nóvoa, 2000, p.134).




    O conceito de escola de massas é usado para se referir à “intervenção do Estado na educação escolar, tornando-a obrigatória, universal, laica e gratuita, envolvendo um conjunto de processos variados” (Araújo, 1996, p.2). O Estado estava envolvido em um sistema institucional em que os “modelos educativos globais são ‘criaturas’ de hegemonia, dos poderes e interesses dominantes (ou de resistência a este domínio, uma visão mais sofisticada e dialética)” (Meyer, 2000, p.20).




    Ao se debruçar sobre a papelada velha dos arquivos que se constitui como fonte histórica, observa-se uma febre pela apropriação, no contexto nacional, de variados métodos de ensino que circularam em outros países, o que, de certa forma, responde às críticas feitas à escola primária imperial no Brasil quanto às suas carências e incompletudes, acusando-a de sequer oferecer espaço físico destinado às escolas, bem como livros, mobiliários, pessoal docente qualificado e métodos adequados à fase infantil.




    As escolas de primeiras letras nas diferentes províncias brasileiras adotaram materiais e métodos de ensino baseados em um contexto de internacionalização de ideias pedagógicas da modernidade. Sua concepção de infância se pautava nos ideais advindos do debate pedagógico na França, desde o Iluminismo enciclopedista até a Revolução, e repercutiu no final do Império brasileiro e início da República (Boto, 1996, p.16). A discussão pedagógica nesse período estava permeada pelos ideais liberais de construção do espírito público de formação do Estado-nação a partir de um modelamento para a civilização.




    Entretanto, a literatura escolar não é imune a influências exteriores, copia sistemas de controle da produção ou difusão, traduções ou adaptações de obras, da instalação de empresas ou de filiais. Assim, os manuais transcendem, paradoxalmente, às fronteiras nacionais: mesmo a afirmação de uma identidade nacional, à primeira vista singular, irredutível, apoia-se em procedimentos comuns, na verdade copiados; cabe ao historiador estudar a emergência ou dar prosseguimento. Acontece o mesmo com os métodos, textos, ilustrações, paginações, estratégias editoriais, métodos de fabricação. (Choppin, 2002, p.16)




    Ciente de que “muito da produção e dos debates no século XIX ainda está por ser investigado e até mesmo descoberto pelos historiadores da educação” (Cordeiro, 2016, p.350), este trabalho vislumbra trazer visibilidade às pelejas do português António Feliciano de Castilho (1800-1875) na instrução pública em Portugal e no Brasil, as quais relacionavam-se à aceitação de seu método de ensino de leitura e escrita.1




    A maior parte deste livro perpassa a vida e as obras do poeta português e objetiva compreender as matrizes históricas, filosóficas, sociais e o princípio pedagógico de seu Método português-Castilho para o ensino rápido e aprazível do ler, escrever e bem falar (1853),2 analisando suas motivações para a entrada na instrução, bem como os embates e as resistências recebidos em solo brasileiro. Nesse sentido,




    a nossa interrogação tem presente as “abordagens do sistema mundial”, mas o que verdadeiramente nos interessa compreender não é tanto a difusão mundial de modelos curriculares, mas sim o modo como eles foram apropriados e reelaborados nos diferentes contextos nacionais. (Nóvoa, 2000, p.137)




    Ao se debruçar sobre a vida do português Castilho e sobre as tentativas de adoção de seu método de ensino de leitura, tais abordagens metodológicas envolvendo a alfabetização adquirem um caráter transnacional, sendo imprescindível compreender as apropriações decorrentes das práticas e representações.




    
 A “papelada velha” como fonte histórica




    O relatório manuscrito3 redigido pelo professor de primeiras letras do 2o distrito de Alagoas4 Francisco José Soares5 no dia 26 de março de 1855 apresentava à Diretoria de Instrução Pública de Alagoas informações sobre a vinda de Castilho ao Brasil para a divulgação de seu método de ensino de leitura e sobre a interrupção de seu curso que ocorreria na corte imperial.




    Essa vinda do poeta português resultou em alguns embates e na recusa de seu método. As apropriações realizadas pelos inúmeros adeptos, bem como pelos resistentes, ao método Castilho serão analisadas a partir dos desdobramentos de sua estada no Brasil no ano de 1855. A oposição realizada por um grupo de brasileiros foi liderada pelo também brasileiro José da Costa Azevedo.




    O termo “apropriação” foi utilizado nesta pesquisa a partir da conceituação de Roger Chartier (1990) em seu estudo sobre a história das apropriações, que o definiu “justamente como elemento de articulação na compreensão das relações entre práticas e representações” (Nóvoa; Catani, 2000, p.2-3), e que visa a “uma história social dos usos e das interpretações, referidas a suas determinações fundamentais e inscritas nas práticas específicas que as produzem” (Chartier, R., 1991, p.180).




    Dessa forma, ao trazer as apropriações de Castilho e as lutas de representações entre seus defensores e opositores, a atenção se volta para as condições e os processos que sustentam as operações de produção do sentido. Castilho “era um polemista; mas era também um poeta; e era finalmente um homem público de seu tempo, que, indubitavelmente, soube fazer uso de sua popularidade” (Boto, 2012, p.50) e, como polemista de seu tempo, desenhou uma escola intitulada por ele moderna e travou embates com diversos sujeitos portugueses e brasileiros que para ele se tornaram seus oponentes.




    Parafraseando alguém, caberia mesmo dizer que se pode ser contra ou a favor de Castilho na educação portuguesa. Entretanto, jamais se permitirá passar sem sua referência. Castilho traria visibilidade ao tema da metodologia do ensino, transformando-o irredutivelmente no epicentro de sua reflexão. (ibid., p.51)




    Centrando a atenção sobre as estratégias simbólicas que determinam posições e relações e que constroem um ser-percebido constitutivo de identidade, os embates travados na história do ensino da leitura no Brasil apresentam as investidas de Castilho em diferentes fontes, para se reafirmar como sujeito intelectual e pedagogo de seu tempo.




    As apropriações do método de Castilho na instrução pública serão analisadas a partir de um contexto político português em interlocução com o contexto brasileiro no século XIX e fundamentadas em autores como Choppin, com base em uma concepção globalizante de circulação de ideias e capitais no meio pedagógico, trazendo à tona as apropriações de saberes e práticas advindas do exterior na transcendência das fronteiras locais e nacionais. Tais apropriações, que não são percebidas como “distorções do original, mas como reconstruções de significados que mesclam duas semânticas culturais, produzindo uma nova originalidade” (Vidal, 2005, p.68), são trabalhadas para além de uma transmissão e comunicação de um processo causal por semelhança ou repetição, ligando, por meio do tempo, unidades definidas, como indivíduos, obras ou teorias. As apropriações dos impressos de Castilho por parte de seus adeptos e de seus oponentes são analisadas neste livro em uma certa descontinuidade, pensando com Vidal (ibid.) a necessidade de se negar a “tratar o discurso pedagógico como um continuum, fundado na evolução e na tradição, e que descrê na mera transposição de uma prática pedagógica de um país ao outro” (ibid., p.132). Ao trabalhar com essa descontinuidade, busca-se construir “referenciais que permitem arquitetar a história dos usos que os objetos impressos tiveram e das relações que com eles mantiveram os indivíduos” (Nóvoa; Catani, 2000, p.2-3).




    Na busca por um pensamento para além de uma representação da história da educação concentrada “em demasia na história das ideias, na sua produção e circulação, por meio do privilégio dos textos oficiais e projetos de reforma” (Cordeiro, 2016, p.346), o desafio metodológico encontrado nesta pesquisa é evitar o afastamento do “exame das práticas escolares concretas”, bem como a elaboração de uma representação idealizada da história da educação no Brasil centrada somente no confronto de “ideias, de presumidas correntes teóricas e de disputas caracteristicamente ideológicas” (ibid., p.348).




    Visando a tal ruptura, busca-se trilhar o caminho “da proposição de alternativas teóricas e metodológicas que perpassam pela história das representações, pela história do discurso pedagógico ou pelo exame da circulação internacional de modelos teóricos e ideias educacionais” (ibid., p.349) no Império brasileiro.




    A análise das divergentes representações dos sujeitos pertencentes aos grupos no poder da instrução pública oitocentista demonstra uma luta na construção de suas identidades e em suas relações com os objetos culturais que circulavam ou estavam sendo apresentados como propostas para circulação no interior das escolas. Tais apropriações representadas em diferentes fontes históricas necessitam ser compreendidas em suas especificidades e inscritas em seus meios de produção e em suas condições de possibilidades. Essas representações são analisadas em uma gama de fontes históricas que elucidam a multiplicidade do meio educativo, como a imprensa (pedagógica ou não), cartas, livros de leitura, relatórios oficiais e biografias, por meio da análise tanto dos próprios materiais de Castilho quanto das reações de seus leitores registradas nesse conjunto de fontes.




    A popularização de métodos de ensino e de variados livros de António Feliciano de Castilho em Portugal e no Brasil se deu a partir da disseminação da impressão. Alessandra El Far (2006) faz uma análise acerca do mundo dos textos, das palavras e dos leitores, traçando historicamente as formas e os propósitos com que os livros foram assumindo uma posição central no mundo que passaria da oralidade à escrita. Segundo a autora, desde a invenção da imprensa por Gutenberg, um movimento de longo prazo tornou a palavra escrita o lugar de preferência nos círculos letrados, “deixando que o universo da oralidade predominasse em meio aos camponeses, artesãos e trabalhadores analfabetos e de pouca renda” (ibid., p.27).




    A construção deste livro perpassa o contexto de criação, divulgação, apropriação e representações do método de ensino de leitura de António Feliciano de Castilho, e suas tentativas de incorporar essa cultura letrada nos círculos dos camponeses portugueses e na instrução primária que se esboçava em diferentes províncias e na corte imperial brasileira.




    Para compreender a trajetória do poeta português “por terra, por ares, por bosques e por ondas” (Castilho, J., 1897, p.426), serão analisadas, além dos escritos de Castilho destinados ao ensino da leitura das primeiras letras, suas ideias referentes ao ensino dos rudimentos da agricultura, diferentes saberes no ensino secundário (como sua proposição para a reforma na ortografia portuguesa) e também os escritos que difundiram sua defesa do ensino do saber clássico no campo da filologia e suas tentativas de formação de leitores do vernáculo português.




    Dessa forma, além de seu livro Método português-Castilho para o ensino rápido e aprazível do ler, escrever e bem falar (1853), serão contempladas as análises das obras Felicidade pela agricultura (escrita em 1848 e 1849 e analisada em sua versão de 1942), Noções rudimentares para uso das escolas dos amigos das letras e arte em S. Miguel (1909e), Felicidade pela instrução (1854) e textos das obras Íris clássico (1859) e Ortografia portuguesa e missão dos livros elementares (1860), que compareceram na obra escrita pelo seu irmão José Feliciano de Castilho Barreto e Noronha (1810-1879). Junto aos escritos para o professorado da instrução primária, foram localizados registros de António Castilho para o universo clássico dos alunos do liceu, remontando à clivagem entre as escolas primárias, de um lado, e os colégios e liceus, de outro lado.




    Para um projeto de leitura primária, moralizante e utilitária, Castilho criou um programa de leitura clássica e literária, transitando por duas áreas que se encontravam polarizadas.




    De um lado, temos o aprendizado dos rudimentos, mais ou menos bem conduzido até o certificado de estudos, em que, sabendo “dar o tom”, o aluno é dotado desse viático que é a “alfabetização primária”. De outro, temos a lenta elaboração dessa “cultura” letrada e desinteressada – tão cara a Édouard Herriot –, a qual distingue, desde o liceu, os alunos destinados a fazer parte da elite. (Chartier; Hébrard, 1995, p.250)




    Para Chartier e Hébrard (ibid.), nos últimos anos do século XIX francês, os textos oficiais que sustentavam o ensino primário da leitura e os que estabeleciam normas para o uso da escrita nos colégios e liceus demarcavam os afastamentos entre esses polos, estando, de um lado, a escola primária com o ensino dos rudimentos para a alfabetização e, do outro, uma cultura letrada e desinteressada dos liceus voltada para aqueles destinados a fazer parte da elite.




    Em um contexto de polarização entre essas duas escolas, o poeta português Castilho se lançou no campo dos impressos para a instrução pública primária e secundária em Portugal e no Brasil, registrando seu método, propostas de reformas e pensamentos pedagógicos em diferentes fontes.




    O impresso pedagógico Revista da Instrução Pública para Portugal e Brasil, escrito por Castilho em coautoria com Luiz Filippe Leite, seu “afetuoso discípulo, desde os dezenove anos, secretário e dedicadíssimo auxiliar do mestre na cruzada da instrução” (Castilho, A., 1942, p.251), será analisado como fonte histórica, em virtude do registro de seus posicionamentos acerca do ensino da leitura e de suas discussões políticas na promoção da instrução pública.




    A imprensa educacional se torna um excelente registro do pensamento pedagógico, destacando as representações dos impressos dentro e fora do contexto escolar, tornando-se um “corpus documental de vastas dimensões, pois constitui-se em testemunho vivo dos métodos e concepções pedagógicas de uma época e da ideologia moral, política e social de um grupo profissional” (Bastos, 2007, p.1).




    Na primeira página da Revista da Instrução Pública para Portugal e Brasil, os autores registraram suas intenções, esboçando suas parcerias na edição, redação e publicação, conforme consta na Figura 1. Dentre vários objetivos, eles pretendiam propor o necessário “aperfeiçoamento, ou antes radical reforma da instrução pública em cada um dos dois países” (Castilho; Leite, 1857, p.1).




    Em duas palavras o diremos. Pesar na balança do senso comum e à luz da ciência atual o que existe, bom ou mau, ótimo ou péssimo nas duas legislações; inquirir o que falta e devia existir; examinar com a mesma consciência o que se faz e o que se tem feito nos países onde mais adiantada se acha a organização da instrução pública, considerada quer administrativamente, quer nos pormenores pedagógicos e didáticos. (ibid.)




    [image: ]




    Figura 1 – Capa da Revista da Instrução Pública para Portugal e Brasil (1857)




    Disponível em: http://purl.pt/31471/3/html/index.html#/1




    Como se observa na Figura 1, a revista visava a um programa de reforma na instrução.




    Totalizando oito periódicos, sendo seis datados de 1857 e dois do ano de 1858, e apresentando 96 páginas, a revista, escrita por Castilho e Filippe Leite, apresentava reformas oficiais para a instrução pública, atividades das comissões referentes ao método português e reformas propostas por Castilho, além de inúmeras matérias. Trazia trambém assuntos relacionados à instrução em Portugal, no Brasil e em outros países, pontuando as necessidades de mudanças e cobrando avanços em determinadas áreas.




    A revista se destinava aos dois países, visto que Portugal “não obterá a prosperidade pública sem basear na educação nacional os seus esforços” (ibid., p.1), enquanto o Brasil “não aproveitará convenientemente os seus inexauríveis recursos sem elevar a massa nacional ao nível a que lhe não é lícito ficar inferior” (ibid.).




    A publicação também contava com muitos detalhes sobre questões de ensino, teatro, educação para surdos e mudos e abordava assuntos sobre as bibliotecas públicas, museus e academias de arte. Vista por esse ângulo, pode-se afirmar que Castilho tentou trabalhar com diversificadas informações em seu periódico, buscando, assim, um maior público leitor e uma civilização dos costumes e valores letrados.




    A única política atualmente possível, não só para a Europa, mas para a América, e para todos os povos livres, é a da luz para todos; é a da civilização universal. A opinião popular educada é a mais segura felicitação pública. Por ela, se operará [sic] no interesse comum o que aliás ficaria circunscrito à limitada esfera das conveniências individuais. (ibid.)




    Castilho e Leite (ibid.) registraram na Revista da Instrução Pública para Portugal e Brasil a historicidade do livro diante do processo de democratização do acesso aos saberes possibilitado pela difusão de publicações alternativas como as revistas, que transitavam entre o jornal e o livro, destacando a sua revista em meio a tantas e tão diversas publicações periódicas, em virtude da “carência de um jornal didático, mas didático no sentido das principais exigências do século, que participasse do livro pelo ponderoso e reflexivo, e ainda um pouco pela extensão no expor e sustentar as doutrinas” (ibid., p.3).




    A partir do contorno dessas fontes de pesquisa, torna-se imprescindível o diálogo com El Far (2006), na tentativa de despender esforços para descobrir arquivos e acervos que possam trazer à tona informações sobre a entrada de livros no período imperial brasileiro, incluindo dados referentes à produção, disseminação e recepção das obras do português Castilho.




    Ao travar interlocução com os homens de imprensa, Castilho revela a pretensão de se apropriar da opinião pública, apresentando ele mesmo sua obra como se de um ato civilizatório se tratasse. Sugerindo aos jornalistas que persuadissem o povo a apreciar seu trabalho, Castilho demonstra seus interesses editoriais, bem como o sonho de posteridade prematura [...]. Tratava-se, isso sim, de fazer repercutir um modelo alternativo e posto como infalível para edificar os alicerces de uma nova escola, ainda que para um velho país... (Boto, 2012, p.55).




    Dessa forma, o presente trabalho versa sobre a análise de livros de leitura elementar e de um manual de ensino de leitura produzidos por Castilho em um contexto globalizante da literatura escolar para além da concepção de manuais como “produto cultural elaborado, fabricado, comercializado, consumido em um contexto dado” (Choppin, 2002, p.17).




    A leitura tem sido inventariada em seus objetos, usos e representações, devendo perpassar, segundo Chartier e Hébrard (1995), a leitura dos outros, dos não letrados, dos que deixaram de ser iletrados, não devendo se restringir aos ambientes mais cultos, onde todos exercitam a crítica, separando nesse momento as representações, tradutoras da experiência vivida ou suposta, dos discursos que enunciam a prescrição ou precaução.




    Como a análise da vida e obra de Castilho acerca do processo de produção e circulação de seu método perpassa a leitura de outros sujeitos, tornam-se imprescindíveis o cruzamento de fontes e um distanciamento do discurso que enuncia a prescrição ou precaução. Entende-se que a “história do livro, da leitura e das bibliotecas no Brasil tem se mostrado um campo fértil de investigação pela possibilidade de compreendermos as formas de apropriação e a representação das diferentes modalidades do lido e do escrito, em tempo e espaços diversos” (Castro; Velázquez Castellanos, 2015, p.255).




    Nesse sentido, insere-se a biografia escrita por Júlio de Castilho, cuja narrativa é envolta em sentimentos e admiração pelas pelejas de seu pai, António Feliciano de Castilho, a qual é analisada a partir do cruzamento com outras fontes, para fugir do perigo de aceitar sem interrogar seus modos de reconhecimento e de veridicidade.




    Ao abordar a trajetória de Castilho, a historiografia da educação em Portugal, por vezes, assume o discurso da própria fonte. Em alguns casos, retoma-se o teor argumentativo da vertente crítica expressa na Geração de 70. Com sede explícita de posteridade, Castilho é perigoso… Há sempre ardis na construção de seu texto tendentes a pontuá-lo e à sua biografia como o apóstolo da instrução renovada e renovadora. (Boto, 2012, p.56)




    Júlio de Castilho apresentou o caminho de seu pai na biografia Memórias de Castilho, acrescentando aos seus escritos as vivências que se eternizaram em sua memória e conversações dos parentes e amigos do português, além de vasculhar manuscritos inéditos do autor, jornais, “obituários, dos boletins de navios entrados, dos noticiários […] e o cartório da irmã do poeta, a qual, por ser primogênita, guardara os papéis da família” (Castilho, A., 1942, p.250).




    A partir da leitura de Bloch (2001), foi possível problematizar a análise dos documentos, observando a importância de se buscar vestígios e os selecionar de forma criteriosa, com o intuito de ser imparcial para não fazer julgamentos de valor ao analisar, o que implica, portanto, não aceitar cegamente todos os testemunhos históricos, sempre questionando e recorrendo a outras fontes. A biografia de Castilho será analisada sem “perder de vista o caráter fragmentário, descontínuo, quase inapreensível da ‘vida’ de um personagem” (Gonçalves, 2013, p.213).




    À primeira vista, o gênero biográfico sugeriria algo da velha forma de se fazer história política, com sua ênfase na personagem que, distanciada do contexto mais amplo, movida por traços particulares e puramente individuais, ostentaria a marca do heroísmo, tão caro a uma tradição historiográfica hoje praticamente superada. Porém, a tentativa de encarnar, de dar um “‘rosto” à história, de realçar a posição dos sujeitos, compreende, pelo menos nos casos mais bem-sucedidos, acatar a sugestão feita por Jacques Le Goff, em sua biografia de São Luís, de que, melhor do que qualquer outro objeto, uma personagem cristaliza em torno de si, de forma mais acabada, o conjunto de seu meio. (ibid.)




    Se de acordo com Júlio de Castilho “nada há inútil no mundo; digo-o e repito-o: todos os documentos servem; o que é preciso é critério, delicadeza, coração, para os estudar e entender” (Castilho, J., 1928 p.251), o envolvimento com tais fontes – apresentando, para além de um herói, o conjunto de seu meio – requer um critério metodológico, delicadeza e ainda coração para engendrar a vida do poeta em seus diferentes contextos, entendendo que “onde fareja carne humana, sabe que ali está sua caça” (Bloch, 2001, p.54).




    
Metodologia no campo da produção de livros de leitura para o Brasil imperial




    Castilho transitou pela leitura primária, limitada, moralizante e utilitária e pela leitura no ensino secundário, permeada de um mundo clássico e literário. Segundo os relatos biográficos de Júlio de Castilho,




    estudado com o microscópio aquele período da vida do poeta português, vê-se, no seu íntimo, andar-se preparando o humanista e linguista vernáculo, o douto e abalizado estilista, e o apaixonado utopista do bem, as três feições características deste homem singular. (Castilho, J., 1926, p.295)




    Os capítulos deste livro apresentam as quatro características de Castilho destacadas por seu filho: o projeto de método de leitura para a instrução primária, escrito “pelo utopista do bem” (ibid.), sua defesa do purismo português e do vernáculo, a proposta de uma reforma nos padrões da ortografia na instrução secundária e sua defesa pela valorização do “amor próprio, menos enérgico em nós que o amor da pátria e da humanidade” (Castilho; Leite, 1857, p.1). A partir dessas feições, Castilho se tornou um militante na defesa de seus projetos reformistas no ensino da leitura e da ortografia portuguesas.




    Já com fama de ditador em matéria de educação – “crê ou morre” era sua tácita insígnia –, Castilho era criticado por haver, no parecer de seus opositores, transformado a escola em um território de experimentações pedagógicas, negando com isso não apenas as tradições da Pedagogia, mas também as próprias tradições nacionais, posto que teria pretendido inclusive alterar os padrões ortográficos da língua portuguesa. (Boto, 2012, p.60)




    Castilho era poeta, bacharel em Direito e sócio da Academia Real das Ciências de Lisboa e se lançou na área da instrução pública mesmo sem uma formação que o habilitasse para as discussões pedagógicas, tecendo severas críticas aos modelos de escolas de sua época e atraindo vários opositores.




    Seu projeto de ensino de leitura não foi apresentado por um pedagogo, mas por um “utopista do bem” que se deparou com a necessidade de popularizar a leitura a partir das relações estabelecidas com os novos grupos sociais com os quais se defrontou após sua mudança para a Ilha de São Miguel, em 1847, momento em que se assustou devido ao que ele denominou de ignorância e atraso por conta da falta de aprimoramento das práticas agrícolas decorrente da condição de analfabetismo dos insulanos.




    Com a criação do Método Castilho para o ensino rápido e aprazível do ler impresso, manuscrito, e numeração e do escrever6 e de obras como A instrução pela felicidade, Castilho buscou romper com um ensino por ele denominado velho e criou uma escola metódica7 na qual, em sua fala, a imobilidade, a punição, o enfado, o cansaço, a espera e a demora não lograriam espaço. A busca por essa ruptura resultou da leitura de clássicos acerca da educação da infância, pois, “na sua alma, poética antes de mais nada, referviam as palavras de Jacotot, Jullien de Paris, Froebel, Pestalozzi, Berquin e Rousseau” (Castilho, 1858, p.22).




    Apesar de não ter sido referência na biografia de Castilho, torna-se imprescindível mencionar a percepção da identidade da criança em Jan Amos Comenius (1592-1670), quase cem anos antes de Rousseau. Comenius era um “tcheco que falava quatro idiomas e viajava por toda a Europa” e, como inovador, representou “um movimento reformista e modernista no pensamento educacional” (Hamilton, 2001, p.46). Sendo considerado um dos primeiros pensadores a fazer uma sistemática defesa da escola como instituição universal e pública e a propor a adaptação dos conteúdos e materiais didáticos à idade infantil, Comenius é marcante na formação da noção de infância por reconhecer a criança como um sujeito dotado de sentido em si mesmo, merecedor de atenção e cuidado, ao contrário da concepção vigente em sua época, cujo entendimento era de um adulto infantilizado.




    O princípio ativo da educação já se encontrava, no século XVII, nas formulações de Comenius, cujo propósito era o de adaptar conteúdos e materiais adequados para a idade infantil: “dessa forma, sem nenhuma dificuldade, as crianças podem se exercitar para uma vida ativa, pois sua própria natureza as estimula a agir” (Comenius, 2011, p.61). Em Comenius, o amor à escola deveria ser estimulado a partir da distribuição de materiais atrativos como livros e penas, com o objetivo de que a doce brincadeira substituísse a concepção de ensino baseada em trabalho penoso.




    Ciente de que o processo de escolarização moderna não foi linear nem evolucionário, observa-se que




    ideias desordenadas combinaram-se, extraídas que foram de diferentes sistemas complexos. A justaposição e interação dessas ideias gerou novas premissas e práticas. E a relevância dessa nova constelação de ideias e práticas – a sopa primordial da escolaridade moderna – foi contemporaneamente reconhecida e divulgada por inovadores europeus e norte-americanos, entre eles Hoole e Comenius. (Hamilton, 2001, p.70)




    Nesse sentido, serão apresentadas as premissas metodológicas e práticas nesse cenário de “sopa” de disciplinas e métodos que circulavam na escolarização moderna portuguesa e brasileira. António de Castilho propôs um ensino fundamentado em uma nova metodologia que, para ele, haveria de “dançar sobre o terreno das escolas-açougues arrasadas, como os Parisienses do fim do século passado dançavam na área da Bastilha” (Castelo-Branco, 1975, p.217). Pensando com Nóvoa (1993) que não se trata de “reconstruir as ideias dos pensadores do passado, mas antes de as interrogar a partir de um diálogo com o presente e de compreender as funções que desempenharam como linguagens de poder” (ibid., p.XXXIV), urge entender essa nova proposição por Castilho e sua relação com o velho, com a tradição.




    Nesse momento em que disciplina e didática adquiriram uma preocupação conjunta no estabelecimento da ordem e na promoção do método, observa-se que o debate referente à disciplina e aos métodos de ensino se tornou relevante tanto para “a emergência da escolarização moderna quanto […] para o surgimento do ‘Estado’ secular soberano como estrutura dominante na sociedade” (Collins, 1989, p.7 apud Hamilton, 2001, p.57). Castilho se insere como reformador na instrução portuguesa por vislumbrar um método de leitura dentre uma de suas propostas reformistas.




    Esse movimento típico da modernidade, que passa a rejeitar a tradição e a descrever o velho como algo a ser superado, foi problematizado na historiografia da educação brasileira a partir dos estudos de Cordeiro (2002), que aborda a dinâmica entre o reformismo do novo, presente na grande imprensa, e o ensino tradicional, que foi sendo historicamente ressignificado por tal reformismo como perverso e fundado na violência.




    As análises da escola aparecem delimitadas ou orientadas por duas perspectivas básicas: uma, mais costumeira, predominante, que toma o tradicional no sentido de algo negativo, a ser combatido e superado. Outra, que apenas recentemente se insinua, que aponta certas virtudes da tradição e que procura, de certa maneira, ressalvar aquilo que a educação e o ensino ditos tradicionais tinham ou pudessem ter de bom. (ibid., p.15)




    Esses termos contraditórios circularam na instrução primária imperial brasileira, e como “o uso das noções de novo e de tradicional na educação é um problema que se expressa no plano do discurso sobre a educação, torna-se necessário pensar em como operar a análise utilizada nesse discurso” (ibid., p.18).




    Em qualquer situação de conflito nos campos de conhecimento, os defensores de mudanças tendem a criticar os atuais ocupantes das posições de prestígio, colocando-se como portadores de concepções novas, modernas, sempre associando a novidade a aspectos positivos e a tradição, aos aspectos negativos. (ibid., p.26)




    Castilho pretendia se tornar “o arauto da causa da instrução em língua portuguesa, demarcando suas distinções e revelando inúmeras estratégias de ensino supostamente imprescindíveis para o êxito de seu método” (Boto, 2012, p.55) e defendeu o projeto de derramamento de luzes sobre as crianças pela via da instrução pública, sugerindo e militando por reformas, elaboração e difusão de impressos e legislações que possibilitassem um funcionamento eficiente das escolas e ministração de cursos, entre outras iniciativas.




    Uma ação pontual exemplificando essa jornada pedagógica foi sua vinda oficial à corte brasileira em 1855, incentivada pelo imperador d. Pedro II do Brasil, para falar acerca do seu método de ensino da leitura e da escrita para representantes de diversas províncias brasileiras. Tal método se inseria em uma proposta e escola moderna, caracterizada em suas funções disciplinadora, modeladora, normatizadora e “reguladora da cultura letrada” (ibid., p.50).




    A presença do português António de Castilho no império brasileiro para apresentação de seu método de ensino simultâneo de leitura passou por momentos de rejeição nacional, inclusive com o cancelamento de seu curso, suscitando, assim, diversas perguntas. Qual era a matriz pedagógica do método português e qual foi sua forma de apropriação no cenário brasileiro? Quais motivos levaram à rejeição do método de Castilho e ao cancelamento de seu curso na corte brasileira? Quais eram os posicionamentos pedagógicos do método de António de Castilho e quem era o professor que, ao defender o método Jacotot, estabeleceu diversos debates com o português no transcorrer de seu curso?




    Inserindo esse debate em um contexto de lutas de representações, observa-se que tais sujeitos pertencentes aos grupos no poder da instrução pública oitocentista ficaram divididos quanto à recusa ou aceitação do projeto reformista de Castilho, tornando central o seguinte questionamento: quais representações estavam presentes na recusa ou aceitação do projeto reformista para a instrução primária e secundária proposto pelo português António Feliciano de Castilho?




    Esse embate foi localizado no conteúdo da carta8 enviada por Castilho à sua mulher no período em que esteve no Brasil. A descrição feita por ele demonstrou seu desânimo com relação aos frequentadores do seu curso, caracterizados como nacionalistas que recusaram qualquer experimentação alegando estarem utilizando um método propriamente brasileiro, o qual, para Castilho, tratava-se de apropriação das bases do método do francês Joseph Jacotot (1770-1840) e de um “plágio” das lições do português António de Araújo Travassos.




    Em um contexto de internacionalização de ideias pedagógicas, Castilho atribuiu ao exacerbado nacionalismo a rejeição de sua proposta pedagógica; sua postura foi contraditória ao falar sobre a “estropiação” da obra do francês Jacotot pelos brasileiros. Como os “indolentes” brasileiros seriam nacionalistas exacerbados ao produzirem uma obra “estropiada” de uma matriz francesa de Jacotot e ainda da obra do português Travassos?




    A matriz francesa adentrou a cultura escolar no Brasil no final do século XIX, e, por meio do registro historiográfico acerca de nosso sistema escolar público e elementar, construído à semelhança do sistema francês, o trabalho de Vidal (2005) alerta para as contribuições da nova historiografia da educação, nacional e internacional, que “presta atenção nas diferenças entre eles”, trazendo à “tona também as especificidades e dessemelhanças de cada um deles” (ibid., p.XVI-XVII). Pode-se inserir, nessas diferenças entre os sistemas, o discurso do português Castilho buscando lograr espaço na instrução pública primária e secundária em solo brasileiro.




    As informações sobre a vida do professor Costa Azevedo necessitam ser analisadas como as representações e os sentidos que as diferentes comunidades deram às suas ações, indo além de suas produções, materializadas em suas lições. Várias são as perguntas sobre esse autor e sua obra brasileira, que, embora descrita por António de Castilho como desconhecida nacionalmente, estava anunciada como método de ensino apropriado pelo professor primário da princesa Isabel (Calmon, 1941). Quem era esse autor? O que há sobre seu método e a possível apropriação feita do trabalho do francês Joseph Jacotot? Quais fontes trazem visibilidade e circulação a essa publicação no Brasil oitocentista? Quais permanências e rupturas seu trabalho demonstra quando comparado ao do francês Jacotot e ao do português Travassos?




    Esta pesquisa apresenta, assim, um caráter qualitativo do tipo documental e/ou bibliográfico, sendo realizada a partir de um levantamento dos livros e de outros materiais já produzidos acerca da vida e obra do poeta António Feliciano de Castilho e dos desdobramentos de suas ações em Portugal e no Brasil, as quais, de certa forma, trouxeram visibilidade à circulação da filosofia do francês Joseph Jacotot em solo nacional.




    Para Roger Chartier (1990), o objetivo da história que transcende o caráter pragmático e utilitário do documento, a história cultural, é identificar o modo como, em diferentes lugares e momentos, determinada realidade social é construída, pensada e dada a ler. No levantamento dessa realidade, inúmeros são os questionamentos sobre os 589 sujeitos9 que participaram do curso de Castilho, suas impressões e seus posicionamentos pedagógicos, sendo necessário analisar os rastros de algumas dessas pessoas. É o caso de Costa Azevedo e Valdetaro, que fizeram António de Castilho “perder a cabeça em duas lições” (Castelo-Branco, 1975).




    A localização dessas cartas contendo desabafos de Castilho acerca da resistência que encontrou em solo brasileiro remete aos caminhos do fazer historiográfico, em que




    a experiência mostra que é mais pela leitura das notas de rodapé de um artigo, de um livro ou de uma tese, ou ainda em meio a uma discussão ou troca de e-mail com alguma colega, que passamos a conhecer a existência de trabalhos ou publicações que podem nos interessar. (Choppin, 2004, p.551)




    O registro historiográfico referente à instrução é permeado de buscas em contatos informais, em trabalhos historiográficos alheios, em materiais digitalizados e divulgados, ou ainda em terrenos não descobertos, como demonstrou a obra Correspondência pedagógica (1975), parte de uma das coleções publicadas pelo Centro de Investigação Pedagógica do Instituto Gulbenkian de Ciência de Lisboa, referindo-se a




    uma literatura “pedagógica”, destinada explicitamente aos profissionais da escola e que emprega os suportes mais variados: são coleções publicadas por editores clássicos, revistas especializadas de grande divulgação, boletins ou circulares originados em associações de professores, manuais escolares com prefácios que enunciam suas intenções etc. (Chartier; Hébrard, 1995, p.251)




    Para ir além da história do pensamento e proceder à análise das representações encarnadas a partir dos discursos, é imprescindível entender a reforma metodológica proposta por Castilho e seus desdobramentos no Brasil, sob o prisma de uma situação concreta, de suas condições de existência e de sua correlação com outros enunciados, como a motivação do autor para atuar na área pedagógica. Tal motivação deve ser analisada a partir das relações estabelecidas por Castilho com os novos grupos sociais com que se deparou após sua mudança para a Ilha de São Miguel, em 1847, no momento em que esboçou impressos sobre alfabetização e aprimoramento da instrução pública e das práticas agrícolas.




    Esta pesquisa vislumbra, portanto, destacar o autor a partir de vínculos entre a obra e suas condições de produção e circulação, com base em categorias como valor comercial, constituição de direitos autorais, conflitos com outros posicionamentos de autores e editores, além de inúmeras tensões, acordos, discriminações e satisfações.




    Visando ir além das ideias propostas por Castilho na instrução primária, com o ensino da leitura, e na instrução secundária, com o mergulho no mundo clássico greco-romano, torna-se latente a necessidade de considerar suas articulações, seus discursos e suas estratégias de persuasão diante dos posicionamentos contrários que recebeu de seus oponentes nesse cenário de lutas de representações.




    No caso do embate entre o português António de Castilho e os brasileiros José da Costa Azevedo e Francisco Crispiniano Valdetaro, é necessário pesquisar, por exemplo, as motivações que os levaram a buscar a circulação de suas ideias na forma de impressos. Além de vantagens financeiras, havia relações de poder em um momento em que praticamente inexistia o espaço de formação de professores, oportunidade importante para se escrever uma obra que poderia ser usada como manual na prática desses profissionais.




    A disputa por espaço na circulação de métodos de ensino entre Castilho e Costa Azevedo exemplifica embates que foram construídos anteriormente ao processo de edição, impressão e circulação dos manuais, compêndios e livros. Trata-se dos embates não restritos ao campo do fazer e produzir materiais, do pragmático e utilitário material; antes, é a defesa de um ideal por parte de autores de diferentes lugares e momentos, pensando em métodos e modos a serem adotados, ligados, portanto, ao campo das apropriações que articulam a compreensão das relações entre práticas e representações.




    A análise desse embate em uma perspectiva histórica visa entender os processos por meio dos quais o texto impresso deixa de ser a única e absoluta fonte de estudo, como se todas as representações (mentalidades, múltiplas configurações e identidade social) estivessem prontas e fossem passíveis de serem lidas. Há uma necessidade latente de construir uma história das proposições, saberes e práticas relativas ao projeto de ensino de leitura de Castilho, adotando, em relação aos seus escritos, uma postura de compreensão dessas práticas, que são complexas, múltiplas e diferenciadas e que constroem o mundo como representação.




    Ao traçar um histórico da constituição desse campo da leitura, Roger Chartier (1990) descreveu a ruptura com interesses, normas e modelos de trabalho no campo das Ciências Sociais que tinham como primazia o estudo das conjunturas econômicas e demográficas ou das estruturas sociais na direção de uma epistemologia diferenciada, a partir da inclusão de disciplinas literárias. De acordo com Boto (2012, p.50), “o tema da leitura, do livro e das práticas sociais, que à volta dele se constituíam, parece-nos estratégico para a compreensão do pensamento educacional português durante o período dos ‘oitocentos’”.




    Em um momento em que o “mundo do livro parecia querer ganhar vida própria, e cada vez mais pareciam necessárias estratégias para regrar aquela leitura” (ibid.), tornava-se necessário




    regular a cultura letrada pelo auxílio moralizador reservado à escola, instituição que, ao mesmo tempo, disciplina, modela e normatiza a ação das letras. A multiplicação do impresso ampliava o público leitor. O gesto de leitura, extensivo a novos grupos sociais, criava novas sociabilidades. (ibid.)




    A recusa ao método Castilho, associada à apropriação, em solo brasileiro, da concepção filosófica de matriz francesa de Joseph Jacotot no campo do ensino da leitura em língua materna, percorreu um caminho metodológico de incursão na história das disciplinas escolares, notadamente do ler e escrever na instrução primária, e na discussão das disciplinas de língua e ortografia brasileiras na instrução secundária, caminhos trilhados a partir da ação do filólogo Castilho.




    O trabalho com diferentes fontes históricas para uma escrita referente a disciplinas escolares foi ampliado pela incorporação de novos objetos e territórios, como as “atitudes perante a vida e a morte, as crenças e os comportamentos religiosos, os sistemas de parentesco e as relações familiares, os rituais, as formas de sociabilidade, as modalidades de funcionamento escolar etc.” (Chartier, 1990, p.14).




    O objeto central desta obra evidencia uma preocupação com os materiais e métodos postos em circulação na escola primária e secundária, com os seus modos de difusão e com sua apropriação e os decorrentes embates em um contexto de representações concorrentes. A análise de inúmeras fontes dentro de uma perspectiva de renovação de seu conceito se deu, nas palavras do autor, de forma audaciosa. Contrastando com o enfoque tradicional da historiografia com base no campo das ideias, em inteligências desencarnadas, essa nova perspectiva histórica se propõe a se debruçar sobre os habitus disciplinares, a partir das relações entre a história literária, a epistemologia das ciências e a filosofia.




    Hamilton (2001) descreve a forma como o mundo do estudo passou para o mundo da instrução em um momento em que as ideias e práticas relacionadas à escolarização moderna se combinaram de forma desordenada, a partir da subordinação desse processo à ordem, à rotina e ao método. Nesse contexto, o método adquire uma centralidade no processo de ensino perante a educação clássica, com o apoio de suas práticas em manuais. Dessa forma, observa-se uma “virada instrucional” (ibid.) no processo de conhecimento a partir da didatização do ensino e aprendizado consubstanciados pela metodização do conhecimento. Esse era o projeto instrucional de Castilho: engendrar aos conteúdos uma ordenação lógica, gradual e sequencial em uma racionalização metodológica para inserir a criança em um conhecimento permeado pelo método e pela ordem.




    A história cultural do social tem como objeto a compreensão das representações do mundo (formas, motivos) encarnadas nas posições e interesses dos atores sociais, posições estas confrontadas e nunca neutras.




    Sua perspectiva é a de que os escritos históricos não são nunca abstratos, jamais são lineares. Eles não apenas interpretam as evidências, mas também representam uma resposta a debates contemporâneos. Constituem um diálogo entre o presente e o passado. Assim, a história cultural deve destacar essa dialética. (ibid., p.48)




    Assim, a rejeição, em solo brasileiro, às inovações propostas por António de Castilho deve ser analisada sob o prisma do contexto cultural e epistemológico de produção das ideias pedagógicas do autor, que entraram em dissonância com as apropriações que buscavam se impor no Brasil oitocentista. Tratava-se de uma disputa filosófica, política e epistemológica que, para além das disputas dos métodos pedagógicos para o ensino da leitura e da escrita em suas marchas analítica, sintética e mista e dos modos de ensino individual, simultâneo ou mútuo, passava por questões como a constituição da língua nacional e um projeto de instrução na constituição da nação brasileira.




    Com base nesse conceito de inteligências encarnadas, é possível analisar os embates pedagógicos do Brasil oitocentista sem se restringir ao plano das ideias, e sim olhando para as representações que, materializadas em diferentes fontes, refletem a posição dos atores sociais.




    
O que as fontes revelam: apropriações e recusas dos livros de leitura de Castilho no cenário imperial brasileiro




    A partir dessas relações no campo social, que geram relações de poder e que permeiam as modalidades do agir e do pensar, torna-se imprescindível entender os laços de interdependência estabelecidos entre os sujeitos em uma perspectiva de longa duração. Para se fixar na instrução brasileira com êxito, António de Castilho precisaria dialogar com o discurso dos representantes das diferentes províncias enviados à corte para assistirem ao seu curso.




    Bittencourt (2004) descreve a historicidade da produção de livros didáticos no Brasil situando o movimento de deslocamento da análise das obras no que tange a seus conteúdos, métodos, valores, ideologia e disciplinas, dentre outros elementos, para o olhar voltado para o conjunto de autores e seu papel na produção dessa obra didática.




    Desde a virada epistemológica no estudo referente às apropriações de Castilho em solo brasileiro, foram localizadas lutas de representações da parte de sujeitos brasileiros que visavam à construção da pátria emergente e que apresentavam posicionamentos políticos diferentes para o ensino da leitura e da escrita do método português, propagado com o slogan de maior eficiência e rapidez para a instrução.




    Quanto aos livros didáticos que circularam no Brasil no período do Império, ressaltam-se as dificuldades relatadas por Choppin (2002) acerca da incompletude, dispersão das obras e dificuldade de localização destas, uma vez que “as bibliografias nacionais foram constituídas tardiamente e as obras que subsistem, quase nunca repertoriadas, encontram-se espalhadas nas bibliotecas, geralmente próximas de seu local de produção” (ibid., p.9).




    Essa dispersão na catalogação das obras pode ser exemplificada pela busca da obra Lições de ler, do professor Costa Azevedo, citada por António de Castilho na carta a sua esposa, que demandou uma longa trajetória de pesquisas em diferentes espaços para sua localização, tendo o mesmo ocorrido com os vários volumes dos Mapas estatísticos da Escola da Sociedade de Instrução Elementar do Rio de Janeiro, publicados em 1835, apenas dois dos quais foram encontrados.




    Nesta pesquisa, era imprescindível evidenciar a vida e obra do tenente-coronel José da Costa Azevedo, primeiro diretor da Escola Normal de Niterói, considerado pelo presidente da província do Rio de Janeiro, Joaquim José Rodrigues Torres, um cidadão com conhecimentos especiais para dirigir o ensino público e a quem deveria ser entregue a “inspeção e fiscalização de todas as escolas primárias da Província”, com o objetivo de “dar-lhes a mais conveniente direção” (Rio de Janeiro, 1835, p.3). Além de exercer as funções de diretor, professor de todas as disciplinas e inspetor, Costa Azevedo atuou na produção de impressos pedagógicos.




    O termo “impresso” será utilizado de acordo com a conceituação de Antônio Batista e Ana Maria Galvão (2009), que o diferenciaram dos livros didáticos, apontando historicamente as variações nos meios de reprodução e nas condições de produção, além da diversidade de modos de leitura e utilização. Os autores utilizam a palavra “impresso” para abranger o que existe de comum entre o heterogêneo de textos que circularam na escola, evidenciando o fato de que tais escritos resultaram de um processo de produção historicamente demarcado pela invenção e difusão da imprensa.




    Por se tratar de um conjunto de textos que circula ou circulava na escola, de acordo com o processo de sua reprodução, serão nomeados como “impressos” os materiais Lições de ler (1832), de Costa Azevedo, e os Mapas estatísticos da Escola da Sociedade de Instrução Elementar do Rio de Janeiro, cujo oitavo e nono volumes foram localizados.




    Nos Mapas estatísticos da Escola da Sociedade de Instrução Elementar do Rio de Janeiro, publicados em 1835, há lições de caligrafia e ortografia que supostamente deveriam subsidiar o trabalho dos discípulos da Escola Normal de Niterói, futuros professores que trabalhariam com as Lições de ler (1832). Tal hipótese é levantada pelo detalhamento de explicações do passo a passo para a condução das lições de leitura propostas por Costa Azevedo no seu impresso Lições de ler, além de explicações sobre a disciplina necessária do corpo docente e discente e da prestação de contas da Sociedade de Instrução Elementar do Rio de Janeiro.




    O impresso de Costa Azevedo de 1832 pode ser considerado uma das primeiras tentativas de se produzir, no Brasil, um material específico para a Escola Normal. Analisando suas condições de produção, nota-se um contexto de tensão e posicionamentos políticos, como foi observado em seus embates com o português António Feliciano de Castilho, resultando em relações de conflito entre a cultura escolar e outras esferas da produção cultural.




    Aspectos ligados ao próprio processo de produção desses textos (serem produzidos para a escola, destinados à escola ou utilizados pela escola) são também fatores que dificultam a conceituação e a apreensão desse gênero de produção intelectual e que evidenciam as estreitas relações do “impresso” escolar com outras esferas da cultura. Estudar esses “impressos” parece ser também estudar, de modo central, as relações – de subordinação, transformação e de tensão – entre a cultura escolar e outras esferas da produção cultural. (Batista; Galvão, 2009, p.49)




    Lograr espaço como autor no limitado corpo das publicações dos impressos que circularam nas províncias brasileiras era um ato de preocupação que extrapolava o espaço da escola, porque “a cultura produzida pela escola era, acima de tudo, consolidada mediante tensões, disputas, resistências e lutas de representações” (Boto, 2012, p.262). Costa Azevedo fazia parte de diferentes círculos, como associações de instrução elementar, sendo atuante no campo político.




    Se historicamente o livro ficou associado ao aluno, nesse momento a circulação desses impressos produzidos para a escola era restrita ao uso dos professores, no processo de instrução e formação, em um contexto permeado por relações de força entre os diferentes grupos sociais.




    Esse material que constrói diferentes modos de articulação com o trabalho de ensino é, por fim, um objeto multifacetado, cujas diferentes dimensões estão relacionadas às condições com base nas quais é construído. Ele é uma mercadoria e, como tal, é dependente das condições materiais, econômicas, técnicas e institucionais em torno das quais se organiza o campo editorial, numa determinada época, no quadro de uma determinada sociedade. (Batista; Galvão, 2009, p.66)




    A admiração que Costa Azevedo despertou no presidente da província do Rio de Janeiro por sua atuação na Academia Militar10 e na direção da Escola Normal possibilitou que ele fosse inserido nessa rede de poder e atuasse como professor e autor de obras pedagógicas, chegando a travar embates com o português António de Castilho, que tinha a admiração de d. Pedro II no Brasil, de quem recebera o convite para ministrar seu curso.




    É interessante pontuar com Batista e Galvão (ibid.) que os textos que circularam na instrução oitocentista não se limitavam aos impressos; faziam parte desse corpus documental manuscritos como diários de aula de professores, matrizes e cópias de mimeógrafos, mapas, globos, fichas, cartazes, folhetos e cadernos, entre outros.




    Várias são as fontes a serem buscadas para um olhar sobre as tensões na instrução oitocentista brasileira que dizem respeito aos métodos de alfabetização. Para responder aos questionamentos elencados, será necessário um levantamento de fontes arquivísticas referentes ao período imperial brasileiro que circularam em materiais das escolas de primeiras letras, como mapas de professores, compêndios, relatórios de inspetores e diretores gerais da instrução pública e fontes jornalísticas, entre outras. Por tratarem de polêmicas envolvendo homens políticos e com visibilidade social, vários veículos jornalísticos, como A Aurora Fluminense, Correio Mercantil do Rio de Janeiro e A Ciência, publicaram matérias sobre esses autores e suas escolhas entre os métodos de alfabetização.




    Para Nóvoa (1993, p.XXXII), a imprensa é o melhor meio para apreender a multiplicidade do campo educativo, pois “revela as múltiplas facetas dos processos educativos, numa perspectiva interna ao sistema de ensino (cursos, programas, currículos etc.)”, registrando um conteúdo de caráter único e insubstituível.




    Estamos, na maior parte das vezes, perante reflexões muito próximas do acontecimento, que permitem construir uma ligação entre as orientações emanadas do Estado e as práticas efetivas na sala de aula. Apesar da diversidade da imprensa, pode afirmar-se que os escritos jornalísticos se definem pelo seu caráter fugaz e imediato, inscrevendo-se frequentemente numa lógica de reação a realidades ou a ideias, a normas legais ou a situações políticas. (ibid.)




    As polêmicas e conflitos que permearam a adoção do método de Castilho em Portugal e no Brasil foram revelados em diferentes páginas da imprensa por uma rede de contemporâneos que, adeptos ou opositores, confirmaram o caráter de permanente regulação coletiva da imprensa. Para Nóvoa (1993), a imprensa tem esse caráter de afirmação em grupo e de permanente regulação coletiva, na medida em que “cada criador está sempre a ser julgado, seja pelo público, seja por outras revistas, seja pelos próprios companheiros de geração” (Clara Rocha, 1981, p.9 apud Nóvoa, 1993, p.XXXII).




    A imprensa como fonte histórica desempenha uma função imprescindível na “configuração institucional do campo educacional, na afirmação da profissionalidade docente, no debate de ideias pedagógicas ou no desenvolvimento de práticas educativas e escolares” (ibid., p.XXXIII), sendo analisada




    a partir de múltiplas perspectivas: o significado que assume na difusão das ideias ao longo dos séculos XIX e XX; a diversidade de objetivos que se cruzam nas suas páginas (informativos, doutrinários, ideológicos, profissionais etc.); o modo como foi utilizada pelos atores educativos, a título individual ou coletivo (instituições oficiais, associações profissionais, sociedades científicas, correntes de opinião etc.), o papel que desempenhou na ligação entre o devir social e as mudanças no campo educativo, num e noutro sentido. (ibid.)




    Ao se retirar o véu de preconceitos sobre o que poderia ou não ser utilizado como fonte de pesquisa, a inclusão dos impressos, entre outras fontes, em muito contribuiu para o desenvolvimento da história da educação, dado que, por meio deles, percebeu-se uma variedade de rastros deixados e, a partir de suas análises, emergiu a possibilidade de ampliar saberes sobre o pensamento educacional. Pesquisar esses impressos possibilita, por exemplo, desvelar as disputas políticas por cadeiras no liceu que acarretaram a rejeição a António de Castilho em solo brasileiro.




    
A organização dos capítulos




    A presente obra foi organizada em cinco capítulos, com o intuito de alcançar os objetivos propostos de compreender as matrizes históricas, filosóficas e sociais e o princípio pedagógico do método de ensino da leitura e da escrita do português António Feliciano de Castilho, além de analisar os desdobramentos da ministração de seu curso em solo brasileiro no ano de 1855, que contou com embates e resistências da parte de alguns de seus participantes.




    Nesta introdução, podem-se observar os caminhos percorridos durante a investigação, como as motivações iniciais, o contato com o objeto de pesquisa, o recorte temporal, o campo do conhecimento da História da Educação, o argumento que passa pelos labores de Castilho na tentativa de implantar reformas na instrução, a busca por fontes históricas e seus tratamentos e o arcabouço teórico-metodológico.




    O primeiro capítulo aborda a infância do poeta português António Feliciano de Castilho, sua doença (que o deixara irreparavelmente cego), a mocidade na Universidade de Coimbra, a filiação política ao liberalismo cartismo, o casamento e a mudança para a Ilha de São Miguel, que culminou na elaboração do seu método de ensino de leitura e na escrita do livro Felicidade pela agricultura (1942). Apresenta, ainda, um estudo sobre a vida e as obras do autor, desde a criação de seu método de ensino até o final de sua campanha pedagógica, marcada por uma mistura de momentos felizes e entusiastas e períodos sombrios de desesperança, negações e silenciamentos.




    A campanha pedagógica de Castilho aparece-nos assim como um misto de malogros e de resultados felizes; de aspectos justos, fecundos, e de aspectos inaceitáveis, por abstrusos e estéreis; de ideais belos e de atitudes lamentáveis, determinadas por razões de caráter oportunista, que resumam ambição e vaidade, e também por tristes necessidades… E esta atuação tão contraditória é fruto de uma personalidade igualmente contraditória. (Castelo-Branco, 1975, p.32)




    O segundo capítulo apresenta as rupturas provocadas por Castilho em seu método de ensino da leitura e da escrita (descrito por ele como novo, fácil e rápido), trazendo visibilidade aos adeptos do método nos territórios português e brasileiro, apesar de não terem sido poucas as oposições em sua caminhada.




    O terceiro capítulo se debruça sobre os diversos ataques que António de Castilho recebeu na tentativa de oficializar seu método e angariar adeptos, sendo apresentadas também suas respostas aos que ele considerou “impugnadores do método português”, registradas em diferentes fontes. Ao trabalhar as rejeições que o método enfrentou em Portugal e no Brasil, o capítulo mostra o esforço e a vitalidade despendidos por Castilho na escrita de livros, cartas, artigos e notícias jornalísticas respondendo a todos os seus adversários.




    Descortinando tal polêmica em solo brasileiro, o capítulo apresenta alguns sujeitos e seus posicionamentos desfavoráveis à adoção do método Castilho em diferentes províncias e nos embates que culminaram no encerramento do seu curso programado para ocorrer na corte brasileira em 1855, lançando luzes sobre o estranhamento entre António de Castilho e seu principal oponente no Brasil oitocentista, José da Costa Azevedo, autor de Lições de ler (1832), com citação do francês Joseph Jacotot. Outros motivos de repulsa a Castilho, como posicionamentos pessoais, são apresentados.




    O quarto capítulo aborda as tentativas de ruptura entre as marchas dos métodos sintéticos da antiga soletração (silábico e fônico), preservadas por Castilho, e a marcha analítica do ensino da leitura e escrita proposta pelo ensino universal de Jacotot, que defendia o todo da palavra, frase, sentença ou texto. Além das disputas entre as marchas, são apresentados os modos de ensino individual, mútuo e simultâneo e, para além dessa visão, os posicionamentos políticos dos protagonistas dos embates daí resultantes.




    Ao apresentar tais embates, o quarto capítulo mostra a proposta de ensino universal de Jacotot em suas permanências e rupturas em relação a António de Castilho e Travassos. No campo político, aborda também as diferenças entre a matriz portuguesa do liberal monárquico e cartista Castilho e a do francês Jacotot, cujos adeptos brasileiros visavam, pela via dos ideais da Revolução Francesa, desmontar uma sociedade estritamente liberal e monárquica.




    Em um contexto de confecção, diferenciação e engendramento dessas matrizes na busca por poder no campo da adoção de impressos pela escola oficial, foram localizadas fontes, para além da instrução pública, nos campos da medicina e da homeopatia, com o intuito de entender a filosofia panecástica de Jacotot, traduzida recentemente para o Brasil na obra de Rancière mas explicada e apresentada nos periódicos brasileiros, como A Ciência, desde 1848. A referência a Jacotot decorre da exploração de pistas encontradas nas fontes e com interlocutores que se justificam como forma de explicitação da oposição à bandeira reformista de Castilho na instrução brasileira.




    O quinto capítulo analisa as questões filológicas defendidas pelos irmãos Castilho, que também foram motivo de muita polêmica em solo brasileiro. Para além das marchas de ensino sintética e analítica no processo de alfabetização, o que se desenhava na internacionalização das ideias pedagógicas ressoava nas concepções políticas, filosóficas e sociais em um momento de construção de uma identidade nacional, em que a questão da língua adquiria centralidade. Dessa forma, o capítulo apresenta a atuação de António Feliciano de Castilho na instrução secundária, a partir de sua defesa do ensino do clássico greco-latino, registrada na obra Íris clássico (1860), escrita pelo seu irmão José Feliciano de Castilho Barreto e Noronha. Entrando em cena outro Castilho, José, o capítulo trata das disputas entre os nacionalistas brasileiros e os portugueses, agora no campo da filologia. Ao escrever a obra que circulou em diferentes províncias brasileiras, os irmãos Castilho visavam combater os “alienígenas” e a “invasão da barbárie” dos franceses e de seus galicismos, defendendo veementemente um purismo lusitano e a língua vernácula portuguesa na constituição da língua nacional brasileira.




    O capítulo retrata a trajetória dos irmãos Castilho, uma vez que ela revela um aspecto comum: António de Castilho tinha um método de ensinar a ler e, com seu irmão, transitava no ensino da língua para quem já sabia ler. Para ambos, a língua se tornou estratégia para o projeto político imperial e para a instrução, tanto na escola elementar quanto na escola secundária. O quinto capítulo destaca o principal responsável pela cisão que culminou na polêmica Questão Coimbrã, António de Castilho, que desde seus poemas da mocidade evocava esse universo clássico, posicionando-se como o “retemperador” da língua clássica portuguesa.




    Dessa forma, por terras brasileira e portuguesa, por bosques e campos que levaram à construção de seu método de ensino e de obras para ensino do ofício da agricultura, por ares em que ressoaram as vozes de um poeta cego português que tentou veementemente propagandear suas reformas e o que a modernidade traria de novo, rejeitando o que considerou velho nas escolas enfadonhas e tristonhas, e ainda por mares que, em suas ondas, melodiaram suas idas e vindas, este livro esboça a vida do poeta António Feliciano de Castilho, em seus encontros e desencontros.




    




    

      

        1 Apesar de ser intitulado “método de ensino de leitura e escrita” e de anunciar um trabalho concomitante no ensino dessas duas habilidades, observa-se em Castilho uma primazia no ensino da leitura e, principalmente, da leitura auricular. Dessa forma, a partir da análise das fontes, esta pesquisa apresenta os desdobramentos do ensino da leitura a partir do método Castilho.
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